
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 551.105 - SP (2019/0370199-1)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : MIRIAN VIDAL DA SILVA 
ADVOGADO : MIRIAN VIDAL DA SILVA  - SP406496 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIOLA ROVEDA DE SOUZA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS MAJORADO. RECEPTAÇÃO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRANDE 
QUANTIDADE, VARIEDADE E POTENCIALIDADE LESIVAS DAS DROGAS.  
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA PELA DOMICILIAR. MÃE DE 
DOIS FILHOS MENORES DE 12 ANOS DE IDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA PREVISTA NO JULGAMENTO DO HC N. 
143.641/SP PELO STF. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública, seja em razão da quantidade e 
potencialidade lesiva das drogas apreendidas (1.603 porções e 47 tijolos contendo 
35kg, 710,1g de maconha; 298 porções contendo 3kg e 750,7g de cocaína; 83 
pedras de crack, pesando 0,032g; 2 tijolos de skunk, pesando 0,722 g; 2 pedaços e 
136 trouxinhas de haxixe, pesando 0,816 g; e 26 pedaços de maconha e haxixe, 
pesando 0,244g); seja em razão da forma como o crime foi em tese cometido que, 
segundo consignaram as instâncias ordinárias, “era realizado em sua residência 
(guardava mala contendo entorpecentes), onde moram as crianças”, e, ademais, a 
paciente “envolvia ao menos um de seus filhos no crime pelo qual foi condenada, 
pois ela foi vista indo ao laboratório onde as drogas eram preparadas 
acompanhada de uma criança”, circunstâncias indicativas de um maior desvalor da 
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conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade concreta da agente, a revelar 
a indispensabilidade da imposição da medida extrema. Precedentes.

IV – O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas Corpus coletivo 
n. 143.641, determinou a substituição da prisão preventiva pela domiciliar sem prejuízo 
da aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP de 
todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, 
excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, 
contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas.

V - Na presente hipótese, verifica-se situação excepcionalíssima que impede 
a concessão do benefício, porquanto a paciente foi presa em flagrante realizando a 
mercancia e armazenamento de drogas ilícitas em sua própria residência, local onde 
também residem seus filhos, além de ter sido vista indo ao laboratório de produção das 
drogas na companhia de uma criança, consoante consignado no v. acórdão vergastado. 
Precedentes.

Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 551.105 - SP (2019/0370199-1)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : MIRIAN VIDAL DA SILVA 
ADVOGADO : MIRIAN VIDAL DA SILVA  - SP406496 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIOLA ROVEDA DE SOUZA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de habeas corpus 

substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de FABIOLA 

ROVEDA DE SOUZA, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo.

Depreende-se dos autos que a ora paciente foi presa em flagrante, teve sua 

prisão convertida em preventiva, e, posteriormente, foi condenada à pena de 08 (oito) anos de 

reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 710 dias-multa, no valor unitário 

mínimo, por infração ao artigo 33, caput, da Lei 11.343/06 e ao art. 180 do Código Penal, 

sendo-lhe negado o direito de recorrer em liberdade.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal a quo, 

alegando ausência de fundamentação da decisão que indeferiu a substituição da prisão 

preventiva por domiciliar. A ordem foi denegada em v. acórdão sem ementa nos autos (fls. 

61-71).

Daí o presente writ, no qual o impetrante sustenta que a paciente faz jus a 

substituição da prisão preventiva pela domiciliar por ser mãe de duas crianças menores de 12 

anos de idade.

Pede a concessão da ordem para determinar a substituição da prisão preventiva 

decretada contra a paciente por prisão domiciliar.

A liminar foi indeferida às fls. 79-80.
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As informações foram prestadas às fls. 84-88.

O Ministério Público Federal, às fls. 92-98, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ, em parecer assim ementado:

"HABEAS CORPUS. AÇÃO PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO DOMICILIAR.

1. O habeas corpus, quando utilizado como substituto de 
recursos próprios, não deve ser conhecido, somente se justificando a 
concessão da ordem de ofício quando flagrante a ilegalidade apontada.

2. A ocorrência de alguma situação humanitária elencada 
nos incisos do art. 318 do Código de Processo Penal não converte, 
automaticamente, a prisão preventiva em domiciliar, benefício que poderá 
ser concedido pelo magistrado à luz das necessidades do caso concreto.

3. Parecer pelo não conhecimento do writ" (fl. 92).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 551.105 - SP (2019/0370199-1)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : MIRIAN VIDAL DA SILVA 
ADVOGADO : MIRIAN VIDAL DA SILVA  - SP406496 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIOLA ROVEDA DE SOUZA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS MAJORADO. 
RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRANDE QUANTIDADE, VARIEDADE E 
POTENCIALIDADE LESIVAS DAS DROGAS.  
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 
PELA DOMICILIAR. MÃE DE DOIS FILHOS 
MENORES DE 12 ANOS DE IDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA PREVISTA NO 
JULGAMENTO DO HC N. 143.641/SP PELO STF. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
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extraídos dos autos, que evidenciam de maneira 
inconteste a necessidade da prisão para garantia da 
ordem pública, seja em razão da quantidade e 
potencialidade lesiva das drogas apreendidas (1.603 
porções e 47 tijolos contendo 35kg, 710,1g de 
maconha; 298 porções contendo 3kg e 750,7g de 
cocaína; 83 pedras de crack, pesando 0,032g; 2 
tijolos de skunk, pesando 0,722 g; 2 pedaços e 136 
trouxinhas de haxixe, pesando 0,816 g; e 26 
pedaços de maconha e haxixe, pesando 0,244g); 
seja em razão da forma como o crime foi em tese 
cometido que, segundo consignaram as instâncias 
ordinárias, “era realizado em sua residência 
(guardava mala contendo entorpecentes), onde 
moram as crianças”, e, ademais, a paciente 
“envolvia ao menos um de seus filhos no crime 
pelo qual foi condenada, pois ela foi vista indo ao 
laboratório onde as drogas eram preparadas 
acompanhada de uma criança”, circunstâncias 
indicativas de um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada, bem como da periculosidade concreta da 
agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da 
medida extrema. Precedentes.

IV – O Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do Habeas Corpus coletivo n. 143.641, determinou a 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar sem 
prejuízo da aplicação concomitante das medidas 
alternativas previstas no art. 319 do CPP de todas as 
mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 
crianças e deficientes, excetuados os casos de crimes 
praticados por elas mediante violência ou grave 
ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em 
situações excepcionalíssimas.

V - Na presente hipótese, verifica-se situação 
excepcionalíssima que impede a concessão do 
benefício, porquanto a paciente foi presa em flagrante 
realizando a mercancia e armazenamento de drogas 
ilícitas em sua própria residência, local onde também 
residem seus filhos, além de ter sido vista indo ao 
laboratório de produção das drogas na companhia de 
uma criança, consoante consignado no v. acórdão 
vergastado. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): A Terceira Seção desta Corte, 

seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: HC n. 

449.354/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 28/06/2018; HC n. 

423.503/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

14/03/2018; RHC n. 82.459/CE , Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 

22/09/2017; AgRg no HC n. 382.353/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 

04/04/2017.

O d. juízo de primeiro grau indeferiu o pedido de substituição da prisão 

preventiva em prisão domiciliar, sob os seguintes fundamentos:

"A prisão preventiva da acusada foi decretada porquanto ficou 
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demonstrada a presença do fumus commissi delicti e do periculum libertatis, bem como a 
impossibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Nesse contexto, eventual substituição da custódia ad cautelam por 
medidas cautelares menos gravosas somente será viável quando restar demonstrado que 
não mais persiste a situação de perigo criada pela sua conduta.

A prisão preventiva da acusada foi decretada porquanto ficou 
demonstrada a presença do fumus commissi delicti e do periculum libertatis, bem como a 
impossibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Nesse contexto, eventual substituição da custódia ad cautelam por 
medidas cautelares menos gravosas somente será viável quando restar demonstrado que 
não mais persiste a situação de perigo criada pela sua conduta" (fls. 47-48, grifei).

Ao prolatar a r. sentença condenando a paciente, a d. Magistrada manteve a 

prisão preventiva por entender que “permanecem inalterados os motivos que a ensejaram, 

notadamente para preservação da ordem pública e para impedir a reiteração 

criminosa” (fl. 45)

Por sua vez, o eg. Tribunal de origem manteve a prisão em v. acórdão 

recorrido, consoante os motivos abaixo transcritos, verbis:

“Os documentos juntados aos autos dão conta de que a paciente foi presa 
em flagrante delito e processada como incursa no artigo 33, caput, no artigo 34, e no 
artigo 35, caput, ambos da Lei nº 11.343/06, porque, em 23 de agosto de 2017, 
associada aos corréus Gleison do Carmo Araújo Moreira e Daniel Silva Lopes, teria 
sido surpreendida mantendo em depósito, transportando e recebendo, para entrega a 
consumo de terceiros, 1.603 porções e 47 tijolos contendo 35kg, 710,1g de maconha; 
298 porções contendo 3kg e 750,7g de cocaína; 83 pedras de crack, pesando 0,032g; 2 
tijolos de skunk, pesando 0,722g; 2 pedaços e 136 trouxinhas de haxixe, pesando 
0,816g; e 26 pedaços de maconha e haxixe, pesando 0,244g (fls. 16/24).

Consta, ainda, que, nas mesmas condições de tempo e local, também em 
associação com os demais corréus, estariam na posse e guarda de maquinário, aparelho, 
instrumento e objetos destinados à preparação de drogas (fls. 16/24).

Finalmente, nas mesmas circunstâncias, teria conduzido, em proveito 
próprio, veículo que sabia ser produto de crime (fls. 16/24).

[...]
Por sentença datada de 1º de agosto de 2018, a paciente foi condenada 

ao cumprimento de 8 (oito) anos de reclusão, em regime inicial fechado, e ao 
pagamento de 710 dias-multa, por incursa no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06, e 
no artigo 180 do Código Penal, sendo- lhe negado o apelo em liberdade (fls. 32/50).

Pois bem.
A substituição da prisão preventiva por domiciliar não se mostra 

adequada ao caso concreto, pois, em que pese a primariedade da paciente, deve-se 
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ressaltar que o tráfico de drogas era praticado em grandes dimensões e também era 
realizado em sua residência (guardava mala contendo entorpecentes), onde moram as 
crianças.

Ademais, conforme observado pelo r. Juízo a quo, “a prova oral coletada 
em instrução indica que a acusada envolvia ao menos um de seus filhos no crime pelo 
qual foi condenada, pois ela foi vista indo ao laboratório onde as drogas eram 
preparadas acompanhada de uma criança” (fls. 51/52).

No mais, não se pode desconsiderar a quantidade e variedade de drogas 
comercializadas pelos acusados, tratando- se, portanto, de tráfico de grandes 
proporções."

[...]
Portanto, nesse caso, a prisão domiciliar não se mostra adequada e 

suficiente.
Ante o exposto, DENEGO A ORDEM de habeas corpus. (fls. 63-71, grifei).

Ora, da análise dos excertos acima transcritos, observa-se que a segregação 

cautelar da paciente está devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos 

autos, que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para garantia da 

ordem pública, seja em razão da quantidade e potencialidade lesiva das drogas apreendidas 

(1.603 porções e 47 tijolos contendo 35kg, 710,1g de maconha; 298 porções contendo 

3kg e 750,7g de cocaína; 83 pedras de crack, pesando 0,032g; 2 tijolos de skunk, 

pesando 0,722g; 2 pedaços e 136 trouxinhas de haxixe, pesando 0,816g; e 26 pedaços 

de maconha e haxixe, pesando 0,244g); seja em razão da forma como o crime foi em tese 

cometido que, segundo consignaram as instâncias ordinárias, “era realizado em sua 

residência (guardava mala contendo entorpecentes), onde moram as crianças”, e, 

ademais, a paciente “envolvia ao menos um de seus filhos no crime pelo qual foi 

condenada, pois ela foi vista indo ao laboratório onde as drogas eram preparadas 

acompanhada de uma criança”, circunstâncias indicativas de um maior desvalor da conduta 

em tese perpetrada, bem como da periculosidade concreta da agente, a revelar a 

indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
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ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do recorrente acarretaria risco à ordem 
pública, notadamente se considerada a quantidade e variedade de drogas 
apreendidas em seu poder (330 invólucros contendo cocaína, pesando 710 
gramas, e 200 invólucros de maconha, pesando 1.000 gramas), 
circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese.

III - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 95.608/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 11/06/2018, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os 
casos de absoluta imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e 
requisitos de cautelaridade.

2. Na hipótese, as circunstâncias do caso retratam a 
gravidade concreta dos fatos a ensejar o resguardo da ordem pública, 
cifrada na quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos em 
poder do acusado.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4. Habeas Corpus denegado" (HC n. 444.005/SP, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 24/05/2018, 
grifei).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. MÉRITO. ANÁLISE DE 
OFÍCIO. TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE 
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RECORRER EM LIBERDADE. LEGALIDADE. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR MANTIDA DURANTE TODA INSTRUÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS. REINCIDÊNCIA. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. PRISÃO DOMICILIAR. INADEQUAÇÃO. 
REITERAÇÃO DELITIVA E FILHO CAÇULA COM 11 ANOS E 11 
MESES DE IDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso próprio . No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de 
eventual coação ilegal.

2. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido 
de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto 
quando permaneceu preso durante a persecução criminal, se persistem os 
motivos para a segregação preventiva (RHC 67.218/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
30/03/2016).

3. O regime jurídico da prisão domiciliar, especialmente no 
que pertine à proteção da integridade física e emocional da gestante e dos 
filhos menores de 12 anos, e as inovações trazidas pela Lei n. 13.257/2016 
decorrem, indiscutivelmente, do resgate constitucional do princípio da 
fraternidade (Constituição Federal: preâmbulo e art. 3º). Todavia, no 
particular, as circunstâncias do caso concreto não se adequam à 
concessão do benefício. Primeiro porque o filho caçula da paciente está 
com 11 (onze) anos e 11 (meses) de idade, e o artigo 318, V, CPP 
possibilita a prisão domiciliar às mulheres com filhos de até 12 (doze) anos 
incompletos. É dizer: em menos de um mês o requisito legal não mais 
estaria presente e o benefício seria revogado. Segundo porque a paciente é 
reincidente específica na prática delitiva, permaneceu presa durante toda 
a instrução criminal e foi recém condenada à pena definitiva de 7 (anos) 
de reclusão, no regime fechado, com negativa do direito de recurso em 
liberdade.

4. Inexiste, portanto, constrangimento ilegal a ser reparado, 
de ofício, por este Superior Tribunal de Justiça.

5. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 443.985/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/06/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
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RECEPTAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELIITVA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, mantida em sentença, evidenciada na expressiva 
quantidade de droga apreendida, qual seja, 10 tijolos de cocaína, 
pesando um pouco mais de 10 quilos, e na reiteração delitiva, pois resta 
evidenciado que os indiciados fazem de seu meio de vida a traficância e 
o indiciado Velarindo de Paula Lima é reincidente, o que demonstra a 
insuficiência das medidas alternativas à prisão para impedir a prática de 
novos delitos pelo indiciado, não há ilegalidade no decreto de prisão 
preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 429.829/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 11/06/2018, grifei).

Ademais, cumpre consignar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, sob relatoria do em. Ministro Ricardo 

Lewandowiski, entendeu ser possível a substituição da segregação cautelar pela prisão 

domiciliar, sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas cautelares previstas no artigo 

319 do CPP, para mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças sob sua guarda, 

enquanto perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante 

violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações 

excepcionalíssimas. Confira-se a ementa do aresto:

"HABEAS CORPUS COLETIVO. ADMISSIBILIDADE. 
DOUTRINA BRASILEIRA DO HABEAS CORPUS. MÁXIMA 
EFETIVIDADE DO WRIT. MÃES E GESTANTES PRESAS. RELAÇÕES 
SOCIAIS MASSIFICADAS E BUROCRATIZADAS. GRUPOS SOCIAIS 
VULNERÁVEIS. ACESSO À JUSTIÇA. FACILITAÇÃO. EMPREGO DE 
REMÉDIOS PROCESSUAIS ADEQUADOS. LEGITIMIDADE ATIVA. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI 13.300/2016. MULHERES 
GRÁVIDAS OU COM CRIANÇAS SOB SUA GUARDA. PRISÕES 
PREVENTIVAS CUMPRIDAS EM CONDIÇÕES DEGRADANTES. 
INADMISSIBILIDADE. PRIVAÇÃO DE CUIDADOS MÉDICOS PRÉ- 
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NATAL E PÓS-PARTO. FALTA DE BERÇARIOS E CRECHES. ADPF 347 
MC/DF. SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO. ESTADO DE COISAS 
INCONSTITUCIONAL. CULTURA DO ENCARCERAMENTO. 
NECESSIDADE DE SUPERAÇÃO. DETENÇÕES CAUTELARES 
DECRETADAS DE FORMA ABUSIVA E IRRAZOÁVEL. INCAPACIDADE 
DO ESTADO DE ASSEGURAR DIREITOS FUNDAMENTAIS ÀS 
ENCARCERADAS. OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO DO MILÊNIO 
E DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS. REGRAS DE BANGKOK. ESTATUTO DA PRIMEIRA 
INFÂNCIA. APLICAÇÃO À ESPÉCIE. ORDEM CONCEDIDA. 
EXTENSÃO DE OFÍCIO.

I - Existência de relações sociais massificadas e 
burocratizadas, cujos problemas estão a exigir soluções a partir de 
remédios processuais coletivos, especialmente para coibir ou prevenir 
lesões a direitos de grupos vulneráveis.

II - Conhecimento do writ coletivo homenageia nossa 
tradição jurídica de conferir a maior amplitude possível ao remédio 
heroico, conhecida como doutrina brasileira do habeas corpus.

III - Entendimento que se amolda ao disposto no art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal - CPP, o qual outorga aos juízes e 
tribunais competência para expedir, de ofício, ordem de habeas corpus, 
quando no curso de processo, verificarem que alguém sofre ou está na 
iminência de sofrer coação ilegal.

IV - Compreensão que se harmoniza também com o previsto 
no art. 580 do CPP, que faculta a extensão da ordem a todos que se 
encontram na mesma situação processual.

V - Tramitação de mais de 100 milhões de processos no 
Poder Judiciário, a cargo de pouco mais de 16 mil juízes, a qual exige que 
o STF prestigie remédios processuais de natureza coletiva para emprestar 
a máxima eficácia ao mandamento constitucional da razoável duração do 
processo e ao princípio universal da efetividade da prestação jurisdicional

VI - A legitimidade ativa do habeas corpus coletivo, a 
princípio, deve ser reservada àqueles listados no art. 12 da Lei 
13.300/2016, por analogia ao que dispõe a legislação referente ao 
mandado de injunção coletivo.

VII - Comprovação nos autos de existência de situação 
estrutural em que mulheres grávidas e mães de crianças (entendido o 
vocábulo aqui em seu sentido legal, como a pessoa de até doze anos de 
idade incompletos, nos termos do art. 2º do Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA) estão, de fato, cumprindo prisão preventiva em 
situação degradante, privadas de cuidados médicos pré-natais e pós-parto, 
inexistindo, outrossim berçários e creches para seus filhos.

VIII - 'Cultura do encarceramento' que se evidencia pela 
exagerada e irrazoável imposição de prisões provisórias a mulheres pobres 
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e vulneráveis, em decorrência de excessos na interpretação e aplicação da 
lei penal, bem assim da processual penal, mesmo diante da existência de 
outras soluções, de caráter humanitário, abrigadas no ordenamento 
jurídico vigente.

IX - Quadro fático especialmente inquietante que se revela 
pela incapacidade de o Estado brasileiro garantir cuidados mínimos 
relativos à maternidade, até mesmo às mulheres que não estão em 
situação prisional, como comprova o 'caso Alyne Pimentel', julgado pelo 
Comitê para a eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher das Nações Unidas.

X - Tanto o Objetivo de Desenvolvimento do Milênio nº 5 
(melhorar a saúde materna) quanto o Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável nº 5 (alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as 
mulheres e meninas), ambos da Organização das Nações Unidades, ao 
tutelarem a saúde reprodutiva das pessoas do gênero feminino, 
corroboram o pleito formulado na impetração.

X - Incidência de amplo regramento internacional relativo a 
Direitos Humanos, em especial das Regras de Bangkok, segundo as quais 
deve ser priorizada solução judicial que facilite a utilização de alternativas 
penais ao encarceramento, principalmente para as hipóteses em que ainda 
não haja decisão condenatória transitada em julgado.

XI - Cuidados com a mulher presa que se direcionam não só 
a ela, mas igualmente aos seus filhos, os quais sofrem injustamente as 
consequências da prisão, em flagrante contrariedade ao art. 227 da 
Constituição, cujo teor determina que se dê prioridade absoluta à 
concretização dos direitos destes.

XII - Quadro descrito nos autos que exige o estrito 
cumprimento do Estatuto da Primeira Infância, em especial da nova 
redação por ele conferida ao art. 318, IV e V, do Código de Processo 
Penal.

XIII - Acolhimento do writ que se impõe de modo a superar 
tanto a arbitrariedade judicial quanto a sistemática exclusão de direitos de 
grupos hipossuficientes, típica de sistemas jurídicos que não dispõem de 
soluções coletivas para problemas estruturais.

XIV - Ordem concedida para determinar a substituição da 
prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação 
concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP - de 
todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e 
deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre Direitos 
das Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 
13.146/2015), relacionadas neste processo pelo DEPEN e outras 
autoridades estaduais, enquanto perdurar tal condição, excetuados os 
casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, 
contra seus descendentes.
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XV - Extensão da ordem de ofício a todas as demais 
mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e de pessoas 
com deficiência, bem assim às adolescentes sujeitas a medidas 
socioeducativas em idêntica situação no território nacional, observadas as 
restrições acima" (HC n. 143.641/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowiski, julgado em 23 de fevereiro de 2018, grifei).

As instâncias ordinárias fundamentaram a negativa de concessão do benefício 

da prisão domiciliar à paciente no fato de utilizava sua residência, onde também residem 

seus filhos, para armazenar a droga o tráfico e, ainda, que foi vista indo ao laboratório 

onde as drogas eram preparadas acompanhada de uma criança.

In casu, tem-se que embora a paciente possua filho menor de 12 anos de idade 

e as condutas em tese perpetradas não tenham sido cometidas mediante grave ameaça ou 

violência, verifica-se situação excepcionalíssima que impede a concessão do benefício da 

prisão domiciliar, consoante a ressalva feita quando do julgamento do habeas corpus 

coletivo, pelo col. Supremo Tribunal Federal.

Na hipótese, a paciente foi presa em flagrante realizando a mercancia e 

armazenamento de drogas ilícitas em sua própria residência, local onde residem seus filhos, 

bem como levá-los ao laboratório onde as drogas eram produzidas, consoante restou 

consignado no v. acórdão vergastado.

Nesse sentido:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AUSÊNCIA DE 
PROVAS SUFICIENTES DE AUTORIA. REEXAME DE CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GRAVIDADE DO 
CRIME. PERICULOSIDADE DA AGENTE. VINCULAÇÃO COM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PRISÃO DOMICILIAR. NÃO CABIMENTO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Inicialmente, com relação às alegações de ausência de 
indícios de autoria, tal análise demanda o exame aprofundado de todo 
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conjunto probatório como forma de desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, sobre a existência de 
provas suficientes para ensejar uma possível condenação do recorrente, 
bem como a respeito da sua participação na empreitada criminosa, 
providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do habeas 
corpus e do recurso em habeas corpus, que não admitem dilação 
probatória.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento 
dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal. Devendo, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP. Na hipótese, a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade do delito e a periculosidade da agente, 
acusada de ser integrante da organização criminosa voltada para o 
comércio ilícito de entorpecentes - investigada na "Operação 
Vira-Casaca" -, que movimentava grande quantidade de drogas na região, 
com divisão de tarefas entre os integrantes do bando, cabendo à 
recorrente, juntamente com seu filho, auxiliar seu marido José Marison 
Santos Alves (que participa de quase todas as células da organização) no 
recebimento, venda e transporte de drogas e dinheiro aos demais 
integrantes do grupo, havendo fortes indícios, inclusive, de se tratar de 
uma ramificação da facção criminosa denominada "Os Manos", 
recomendando, assim, a sua custódia cautelar para garantia da ordem 
pública.

3. A presença de condições pessoais favoráveis do agente 
não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 
identificados os requisitos legais da cautela.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. O precedente da Suprema Corte invocado ao caso 
concreto - HC 143.641/SP - foi interpretado em outras ocasiões pelo 
Superior Tribunal de Justiça, nas quais se sedimentou o entendimento de 
que há três exceções à concessão de prisão domiciliar nos termos do 
habeas corpus coletivo: a) crimes cometidos mediante violência ou grave 
ameaça, b) perpetrados contra os descendentes ou c) situações 
excepcionalíssimas. Com efeito, conforme ponderado pela Corte de 
origem, no caso, consideradas as circunstâncias do caso concreto em que 
a investigada comercializa entorpecentes utilizando da sua própria casa, 
e que envolvidos na empreitada criminosa além de seu companheiro, o 
seu próprio outro filho, evidenciado o prognóstico de que a prisão 
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domiciliar não cessaria a possibilidade de novas condutas delitivas, na 
presença inclusive da filha menor de 12 anos, circunstância que 
inviabiliza o acolhimento do pleito, não havendo falar em substituição 
da prisão preventiva pela domiciliar, nos termos da referida decisão da 
Suprema Corte no julgamento do writ coletivo.

Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 90.454/RS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe de 24/08/2018).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. HC COLETIVO N. 143.641 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de 
Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança 
e a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é necessário 
que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de 
caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da 
cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312, ambos do Código de 
Processo Penal.

2. Tanto a decisão que decretou a custódia preventiva 
quanto a sentença condenatória evidenciaram o fundado risco de 
reiteração delitiva, ante os indícios de dedicação habitual ao tráfico de 
drogas, evidenciada pela quantidade de entorpecente (265,3 g de cocaína 
em porções individualizadas), dinheiro e petrechos encontrados em sua 
residência, local em que a acusada foi flagrada em ato de venda de 
entorpecente.

3. O Supremo Tribunal Federal, nos autos do HC n. 143.641, 
que, em 20/2/2018, concedeu habeas corpus coletivo "para determinar a 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da 
aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do 
CPP - de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de 
crianças e deficientes sob sua guarda [...], enquanto perdurar tal 
condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante 
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em 
situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício".

4. A novel legislação teve reflexos no Código de Processo 
Penal e imprimiu nova redação ao inciso IV do seu art. 318, além de 
acrescer-lhe os incisos V e VI. Tais mudanças encontram suporte no 
próprio fundamento que subjaz à Lei n. 13.257/2016, notadamente a 
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garantia do desenvolvimento infantil integral, com o "fortalecimento da 
família no exercício de sua função de cuidado e educação de seus filhos na 
primeira infância" (art. 14, § 1º).

5. O fato de a acusada comercializar entorpecentes em sua 
própria residência, local onde foi apreendida quantidade relevante de 
cocaína, já embalada em porções individuais, além de outros petrechos 
comumente utilizados para o tráfico de drogas, evidencia o prognóstico 
de que a prisão domiciliar não cessaria a possibilidade de novas 
condutas delitivas no interior de sua casa, na presença dos filhos 
menores de 12 anos, circunstância que inviabiliza o acolhimento do 
pleito.

6. Recurso não provido" (RHC n. 96.737/RJ, Sexta Turma, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 29/06/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 
PELA DOMICILIAR. POSSUI FILHOS MENORES DE 12 ANOS DE 
IDADE. IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA 
PREVISTA NO JULGAMENTO DO HC N. 143.641/SP PELO STF. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para garantia 
da ordem pública, haja vista o fato de a paciente estar respondendo a 
outros processos criminais, pelo delito de tráfico de drogas, além de já ter 
sido beneficiada duas vezes anteriormente pela substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar, na qual se encontrava quando foi presa em 
flagrante pelos delitos ora em análise, dados que revelam a probabilidade 
de repetição de condutas tidas por delituosas, sendo imperiosa a imposição 
da medida extrema, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva. 
(Precedentes).

IV - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas 
Corpus coletivo n. 143.641, determinou a substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar sem prejuízo da aplicação concomitante das 
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medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP de todas as mulheres 
presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, excetuados 
os casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave 
ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas.

V - Na presente hipótese, verifica-se situação 
excepcionalíssima que impede a concessão do benefício, porquanto a 
paciente encontrava-se em prisão domiciliar em razão de outro processo 
criminal ao qual responde, quando foi presa em flagrante, realizando a 
mercancia e armazenamento de drogas ilícitas, em sua própria 
residência, local onde se encontravam crianças, inclusive seu filho de 13 
dias de vida, tendo o v. acórdão vergastado consignado que "a 
residência da recorrida era utilizada para a traficância, consumo de 
entorpecentes e bebidas alcoólicas, demonstrando ser um ambiente 
prejudicial inclusive para seus filhos, em especial o recém-nascido, que 
está sendo submetido a essa convivência perniciosa". (Precedentes).

Habeas corpus denegado" (HC n. 446.656/MT, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 09/08/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA EM SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
RECEPTAÇÃO. PORTE ILEGAL DE ARMAS. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. VIVÊNCIA DELITIVA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INADEQUAÇÃO. PRISÃO DOMICILIAR. 
DELITO PRATICADO NA PRÓPRIA RESIDÊNCIA. INDEFERIMENTO. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão, evidenciada na vivência delitiva do paciente, pois a gravidade 
dos fatos - consubstanciada na prática de crimes de tráfico, associação 
para o tráfico, receptação e posse ilegal de arma de fogo - aliada a sua 
grande repercussão - operação que resultou na apreensão de vários 
objetos, ao que tudo indica, de procedência ilícita, bem como o risco da 
reiteração criminosa - associados há certo tempo para práticas delituosas 
- crime meio de vida - demonstram que a liberdade de André Silveira 
Oliveira, Ana Rocha Belo e Paulo César Gamino Trindade ofende a ordem 
pública, não há ilegalidade no decreto de prisão.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

3. Esta Sexta Turma também entende que a substituição do 
encarceramento preventivo pelo domiciliar não resguarda o interesse 
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dos filhos menores de 12 anos de idade, quando o crime é praticado na 
própria residência da agente, onde convive com os infantes.

4. Habeas corpus denegado" (HC n. 441.781/SC, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 19/06/2018, grifei).

Deve-se ressaltar, ainda, que circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da 

prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como 

na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de outras 

medidas cautelares diversas da prisão.

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem, ainda que de 

ofício.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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